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ANEXO II _ TI]RMO DE REFERENCIA

1,. DO OBJIjTO
I.1. Conffataçào cle emptesa especiâlizâcla pxra o fornecimento cle curso da nova certificação profissional cle

IIPPS (chamacl<¡ Certifica RPPS) 
- 

Nível Básico para os Didgentes e membros do Conselho Delìbetativo, pata

aterrcler as necessicl¿cles do Funclo Nlr.rnicipal de Previclência c1e Itaiung¡/ClE.

2. IìIJNDAMENT'AÇAO E DESCRIçÃO DA NTJCI]SSII)ADE DA CONTRATAÇÃO.
2.1. ¡\ Funclar-r-re ntaçào cla Contrataçào e clc seus quat-rlitatir¡os ct.tcontra-se 1)orlr'tctlorizacla ctr-t 'fópiccr

espccíflco clos Llstr"rclos 
-fécnicos 

l)reliminalcs, rpônclicc clcste -fet:mo cle lìcferôncia.
2.2. Faz-se ncccssáric-r o prcscrìtc scn'iço citaclo acima cleste clocunìcllto, ll() intlrit,¡ dc clar colttinttìclâclc à

c¡ralìhcaçào clos reltrcsentâlltes clo consclho n.trnicipal c1e previclôncia c couìtê clc iurrestitrrcntos, conl r'istas a

atencler cleterrnir-raçào do rninistério da prcviclência cle clue os citaclos tnetnbtcrs Posslraln certificaçào Para âtttâr

no controle e llestào c1o RPPS, e rnonitorarnento clos investimentos clo lìr-rnclo clc Previclência Social clr->

Nlunicípio cle Itaitinga/CE.
2.3. À contratação do curso prcparatório exclusivo p^1i^ ^ prov¿ clo Instituto Totum, referctttc à tlova

certificação profissional cle RPPS - Nível Básico, se faz necessá.riapara garantir c¡.te os clirigentes e t.r-icml¡rc¡s do

Cc¡nselho DeLibcrativo dc¡ funclo rnunicipal cle ¡rreviclência cie Itaitinga/Cìi este¡am devidamente câPâcitados e

attralizaclos corll as cxigências legais estabelcciclas no art.8o-R cla I'ei:n" 9.71.'/ .

2.4 ¡\lém clissr>, a certificaçào profissional cle IìPPS é um teqr-risito cssencial pâra g^ralltil a clualiclacle c a

transparência uâ gestào dc¡ funclo mnniciltnl cle pteviclência, contribuiuclo para â segtlrallç,ì e c¡ l¡c¡t¡

ftrncionamcnto c]o sistema previclenciário. Com a realtzz.çào deste curso PreParatório, os serviclorcs tcrào â

oportuniclacle cle aprimorâr seì,rs conhecirnentos e irabiliclades, o que certamente reslrltatá ern benefícit)s Parâ a

instituiçào e para os seguraclos, asseglrranclo a sustentabiliclacle flnanceira e a efìciência na gestão clos tecllrsos

previclenciários.

3. CONDrÇÕRS Cr¡n¡.rs DA CONTRÄI'AçAO
3.1. Da especitìcacào c quanticlacle clos sen'iços:

VALOR
TOTAL

R$ 9.766,67

- {-cn:t.ruirrdo r¡cvnr c'tnrinl'ros'

DESCRTÇÃO DO rlriM

r,.':i¡:¡¡r.,.¡,;,i.,ijtr' ¡:¡' r'Ë iìrj.r,,ìr' rr ""

1 j'J" rv., t;, ì I ): ¡,. j i, t.i:) i j,'r', ia.

UNII) Q'r'Drl
VALOR
UNITITEM

Serviço 01 R$ 9.766,671

CON'I'RA'I'AÇÃO DIJ CURSO PRI]PARATORIO
EXCT,USIVO PARÂ CER'r'rFrCAçÃO
PROI]ISSIONAI. DE RPPS
Contrataçiìo de curso preparatório exclusivo pârâ it prova
do Instituto Totum, referellte iì nova certificaçâo
profissional de RPPS (chanado Celtiñca RPPS) 

- 
Nível

Ri.rsico para os Dirigcntes e urcml¡ros do Conselho
Deliberntivo, na rloclalidade prcsencial, pllrâ uln total de 09

(nove) serviclores, corl1 carga horiria cle 1óh clistribuíclas
ern 02 (clois) dias, para iìterlclcr as ncccssiclades do fundo
mnlictpal cle previclôncia cle Itaiting;rr/Cl:ì, com objetivo cle

preenchcr os lec¡risitos mínimcls estabclcciclos no alt. 8o-11

cla L,ei no 9.7 17. O conteírclo programiitico alrrangelri os

seguinles tópicos:
Ý Seguridade Socìal;
'r'Olreracrìo do RPPS -Lei9,71'l /98 e Portaria ÀIPS

402. /(),9;
+ Plauo cle llencfício;
ÿ Cr.rstcio;
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Ý ¡\tuarial;
'k Respons'.rbiliclacle l)isciplir.rar, Civil e (ìrirninal;
* Inelegtbilidade;.
1' Cornpliance e Etica;
'i Ådrninistraçrìo Pírblica;
i'clìP;
* Pró Gestrìo;
Ý Cont.r'ole inteno exteno;
* lìegulac:ìo, Fiscaüzaçrìo e Supervisrìo;
'ß Colnplcr';
* ConttbiLclacle;
'i lìespon sabilidad e lìiscal e Prcviclcnciiir-il;
'N l1l\¡estimelltos;
Ý Economia;
Ý l,egislaçrìo;
t RF, lì\' e Derivativos;
r Furrdos de Investirnentos; e
n Resr¡luÇâo de Sirnulados.

3.2. r\ realizaçào deste curso deverá acontecer cle forma presencial e na sede atual do ItaitingaPrer¡, colrt carga

I-rorária de l6h clistdbuíc1as em 02 dias, clessa forma, sendo fi.lnclamental para que os servidores âclquiram o

conhecimento necessário pârâ clesempenhar suas fr.urçòes de fonna eficiente c et¡ couforr¡riclacle cofft íts ttormas

vigentes, caracterizaclo colrìo específico, cornlrffr, conforme justificatir¡a constâ1rte clo Estticlo 'lécnico

Preliminar.
3.3. O referido e\¡ento está previsto para no cüa 11 e 12 cle outubro c\e2024, para 09 Pessoâs.
3.4. O contrato oferece maior cletalhamento clas regras qlre serào aplicacias elx relaçào à vigência cla

contfataçào.
4. DO FORNTjCTMENTO DOS SERVIçOS.
Condições de execução
,1.1. -4. execuçào clo objeto seguirá a segì-rillte clinârnica:
z[.1.1. Início cla exccr-rçào clo objeto: 01 (UlvI) clia a contar cla emissào cla ordern c'le seniço;
4.1,,2. de ào dos

Local e horário da prestação dos serviços
,1.2. Os serviços serào prestâclos no seguinte enclereço: Rua -Àutélio Bentes Teixeira, 3(r1i\ - Ceutro --

Ttaitnrga/CE (Scclc i\tual).
ut.3. Os sen'iços scrào prestados 1los seguintes horários: De S hotas as 17 horas.

Materiais a serem disponibilizados
t[.4. Para a perfcita execução dos sen'iços, a Contratada deverá clispontbilizar os mâteriais, ecl-tiltamct.rtc>s,

fcrramentas e utcllsílios neccssários, tais como â1)ostilâs, fotnecimento c1c certifìcaclos nas c¡,ranticlades e

c¡.ral,iclacles suficientes para o cnmptimeuto clos scrviços.
5. DA GARANTIA
5.1 O prazo de garantia contratual clos serviços ó aqr"rele estabeleciclo na l-ci n" 8.i)78, cle 11 cle setembro cle 1990

(Cócligo de Defesa clo Corrsumidor).
6. DQ IRAZO DIIjÐUREGAI] CRITIIRIOS DII RIICEBIMI]
(t.1. Os serviços scrào recebidos ptovisoriarncnte, no pi;^zo de 05 (cinco) clias, ¡rclos fìscais técnico e

administrativo, nrecliar.rte telrros cletalhaclos, c¡ranclo verificaclo o cumpritnento clas exigôncias de carátcr técnicc>

eaclr¡ir-ristrativo. (¡\rt. i40, I,a,claLei rf 1z[.1.33,de2021, c¡\rts.22,Xe23,XcloDccreto t't"1'1.24(t,de 2022).

; År¡. {.]crl. \!îr<;¡ìltt:') i:,vt:.;r;+,371l:, ll.nil.ittt¡it - {+:t

ltl $l :t : !," i 7 -1: ij$' i

111r; f ç.'i f.¡.1¡ ¡<r i 3 ;lli*t¡û.tr.' 11r:v IIr

, wt¡'¡w" iT;! ìti; : ç¡it.t:r.}.1:¡r"rtL l,rt

I'érmino Início l'érminof)ia Inicio
11h11/10/2024 8h t2b 131-r

1211

Intervalo
72h asl3h

13h 17h12/ 10 /2024 8h
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6.2. O ¡rrazo cla disposiçào acirna será cor-rtâclo do tecebimento cle comtÌnicâçào c1e cobrança oriuucla clc¡

colltrataclo com â colrrprorraçào da prestaçào clc>s sen'iços a qLre se referem a parcela â ser Pâga.

6.3. O fiscal técuico do contrato reaLzan o recebimento provisório clo objeto clo coutrato uecliante termo

cletallraclo clrre colllpro\¡e o clrmprirnento clas cxigências cle caráter técnico. (tbt.22, X, Decreto n" 11.246, cle

)(\))\
6.4. O fìscai acLninistrativo do contrato tealizlrr:â o recel¡imento provisótio clo oltjeto cio couttato urecliautc

tetrno detalhaclo clue collìprove o cumprirncnto clas exigências cle caráter aclministraLivo. (r\rt. 23, X, Dccretc,¡ n"

11.246, c1e 2022).

ó.5. O fìscal setorial clo contrâto, quanclo houver, teallz¡t;á. o recebimento provisódo s<tb o pclt-rto de vista

técnico e acìministtativo.
6.6. Para efeito cle recebirnento provisóLic>, ao fina1 de cacla ¡reríoclo de fatr-rramerllo, () fiscal técnicc¡ d<->

contrâto ir.á apr-uar o resultaclo clas avaliaçòes da execução clo objeto e, se fot o câso, a análise do descmpet-rho e

qr.ralidacle cla prestação dos serviços realizaclos em consouância com os inclicadores previstos, que poclerá restlltar

no teclirnensìotlamento c1e valorcs a serctn pagos à contratâcla, tegistrauclo em relatóricr a ser encalninhaclc¡ ar-r

gestor do cr¡nttato.
ó.ó.1. Será consicleraclo colno ocorrido o rccebilnento ptovisório coll'ì a elltrega clo termo cietall-rado otl, em

havenclo mais dc LÌ111 â ser feito, cotn a entrega clo úrltimo;
6.6,2. O Contratado fìca obrigaclo a reparar, corr.igìr, remover, rccoustruir ou substitttir, às sr.tas exl)cnsas, ll()

todo ou em partc, o objeto em que sc verihcarem vícios, cicfeitos ou it-rcorreçrìes tesultatrtcs da cxccr'tçàc> or-r

rnateriais er.nprcgaclos, cabendo à flscalizaçãc) nào atcstâr a írltirna e/clu úrnica mecliçào c1e scrviços ató cluc seiam

sanaclas toc'las as errentnais 1rcnclências que possaln r'fu a ser apontadas rto llccebimeuto Plor¡isório'
(r.6.3. ;\ fiscalizaçào nàc¡ efctuará o atestc cla úlltin'ra e/or-r írnica rnccliçào clc scn'iç<;s ató cltie sejatl satlaclas toclas

as cverrtuais penclências quc possârn vir a scl apontaclas no Recebìmento Pror'ìsótio. (-Àrt. 1'19 c/c art. 1'10 cla Lei

n" 1.211.33, cle 2021)
6.6.4. O recebimento provisódo também ficará sujeito, quanclo cabível, à cr¡nchrsào de toclos os testcs cle campcr

e à enttega clos Nlanr,rais e Instrtiçòes exigír.eis.

6.6.5. Os setviços poclerão ser rejeitaclos, no toclo ou efir pafte, quanclo em desacorclo com as especificaçòes

constantcs neste Tcnno cle Refcrênciâ e lla proposta, sem prejr,rízo cla aplicação das pcnaliclacles.

6.7. Qr.rando a fìscalizaçào for exercicla pol ullr írnico servidor, o Tettno Detalhado deverá collter o registro, a

análise e a conclusào acerca clas ocorrências na execuçào do coutrato, em telaçâo à fiscalizaçào técnica c

aclninistrativa e clernais docnrncntos clue jr-rlgar necessários, clever-rdo encamiuhá-los ao gcstor do coutrato para

recebimento clefi nitivo.
6.8. Os servic<-rs serâo lecebiclos definitivârnente no prazo c1e 05 (cinco) clias, contaclos clo recebimcntcr

provisório, por sen'iclor ou cor¡issào ciesigr-racla pcla ar.rtoticlade competente, após a verificaçào da c¡r,raliclade e

cluantidacle clo servico c colÌseqLrentc accìtaçào rnedi¿nte terlTìo cletalhaclo, obcclecendo os seguitltcs

proceclimentos:
ó.8.1. Ernitir clocnrnento com¡rrobatório cìa avaLiaçào realtzada pelos ñsczris técr-rico, aclninistrativo c sctorial,

cluanclo hourrer, no cnrnprirnento cle obrigaçòes asslrmiclas pelo corltr:ataclo, com tneucàrt ao seLl clesetnlletrho na

cxccuçào contratlral, l¡aseaclo ern inclicacloles ol;jetivamente clefiniclc>s e aferickrs, e â cvetrtttais pcnaliclacìcs

a1;licadas, der.enclo collstar clo cadastro de atesto cle cr.unlrrimeuto clc obr:igaçòes, ccluforme regr.tlamct.tlo (art 21,

\/III, Decre to n" 11..246, cle 2022).
(r.8.2. lìeahzar a aná[se clos relatórios c cle tocla a clocumeutação aprescntacla pela fiscalizaçào e, caso l-raja

irrcgulariclacles cllle irnpcçam a lìcluiclaçào c o p?lgamento cla despcsa, indicar as c1áusulas cc)lltríìtrtlis ltct'tiuetrtcs,
solicitanclo à CONTR¡\T;\DÀ, pot esctito, as r:cspectivas cotreçòes;

ó.t1.3. Emitir 'fermc¡ Detalhado para cfeito cle recebin-rento definitivo cìos setviços prestados, cotn base nos

relatí¡rios e clo cutneutaçòes ap res en taclas ; e
(r.2¡l.r[.Comunicar a emprcsn piìrâ c}re crnita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato c]imensionado pela

fiscalizacào.

¡Xv , ,'.. Vi:t; i,,: :'.:ir..i.t. ¡11*. Ji¡:ir¡:,¡;¡ r../
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(r.8.5. Enviar â clocumentaçào pertinente âo sctor cle contrâtos pârâ â forrnalizaçào dos ¡lroceclìmentos cle

liqr.riclaçào e pag?ìmcnto, no t'alor c'litnensionac'lo pela fiscalizaçào e gestào,

6.9. No caso clc controvérsia sobre a exccuçiìo clo objeto, qLranto à clilncnsàr¡, clttaliclacle c cluanticlacle, clcvcrá

ser c¡bsen'aclo o tcor clo art. 1zl3 da l-ei n" 14.133, cle 2021, comunicalrclo-se à cmprcsa Pâra etnissào clc Nota
Ìliscal no que pertine à parcela incontroversa cla cxccuçào clo objeto, para e fcito clc licluiclaçàc) e pagatllcllt().

6.1,0. Ncnhlul prazo cle recebimento ocorrelá cnclì-Ìallto penclente a soluçào, ¡rclo coutrataclc¡, cle inconsistôncias

vcrificaclas na execuçào clo objeto ou no itrstrun"ìcnto cle cobtauça.
6.11. O recebinento provisório or.r clcfinitivo nào exch:irá a tespousabilicladc civil pela solidez e pcla segr.uauça

clo serviço ncm a resi)onsabiliclade ético-profissional pela petfeita execnção clo contrato.

?, DOS PROCEDTMENTOS DE FISCAT-rZAçÃO
7.1 ¿\ fiscalizaçÀo setá exetcicla por ANA PAULÄ FERREIRA BARBOSA, SECRETÁRIA ESCOI-AR,
MATRICULA N" 010.624-0, for¡nalmente desigr-rada para o acotnpanhamcnto cla contratação e cnffega clos

¡lrocü,rtos/scnriços, bcm cor¡o para atestar o recebirnento provisório e clefinitirrr¡;

7.2 r\os sen'iclores invcstidos na função cle fiscal, cspccialmente clcsignaclos pela .\clninistraçào, colnPclc:

7.2.1. Excrcer clc moclo sisten-rático a fiscalizaçàr) e o âcornpanhamento cla execuçào cla coutratacào, oltjctivartcl<r

vcr:ifìcar o cr-rmprilr-rcnto clas clisposiçcìes contratuais, técnicas e adrnitristlativas, ct.r-l toclos os scr-ìs asPcctos;

7.2,2 Soltcitar à CON-I1ì¡\-I';\I)'\ a snbstitr,riçrìo clo obje to, cpre aptescntc clcfeito iusar-rár'el cluratrtc seLr tìso,

cltrrante o pi:^zo clc gatantia, cr.rjo plazo será clc 5 (cinco) clias írteis;

7.2.3 ¡\notar ern reg,istro pr'óprio, cor¡unicando ao pïeposto cia CONTIL\-|¡\D;\ as irregr-riaticlades c<tnstataclas,

inforrnarrdo pr^zo p^r^ sr.ra regr,rlatizaçào, propondo à Àclministtaçào, cluanclo for o caso, a aplicaçào clas

penaliclades prerristas na lcgislaçào pertinente;
7.3 r\s clecisòes c proviclênciâs qr.re r.rltrapassarem a colnpetência cla fiscalizaçào da c()tltrâtaçào serão sultmcticìas

à a¡rreciaçào da autoticlacle superior clo lìunclo Nlunici¡ral de Seguriclaclc Social clo Nlunicípio cle Itaitingz/C'll',
para acloçào clas r.necliclas cabíveis, consoalltc clisposto no art. 117, $\ I" c2", cla Lei n" 1,4.'133/2021;

7.4 lixigências c1a t'isca[zaçào, respalclac'la na lcgislaçào aplicár'el, no 'flì e Jlclital, clevelào ser imccli¿talrcntc
a tcr-rclic'las p ela CONT'ÌìÂT''\D.\;
7.5 O descurlprirlcnto total orì parcial clas demais obrigaçòes c rcsponsabiliclacles assnmiclas pcla

CON'I'R.;\T-AI)¡\ ensejará a aplìcaçào cle sançoes adr¡ir-ristrativas, previstas neste TII e na legisiaçào vigente;

7.6 À fìscalizaçào será exercicla no interesse exclusivo do Fundo Municipai de Seguliclade Social clo Munic(rio de

Itaitinga/CE e nào exclui nenr reduz a responsabiÌicìacle da CONTR'\T'\D;\ pot c¡.ralquet irregulariclacle;

7.7 .\ fiscalização clo contrato será auxiliacla ¡lelos órgàos cle assessoramento 1urídico e de cc¡ntrole intertto da

r\chninistração, c'llrc dcverâo dirimlr clíividas e subsicliá-lc> cor¡ infotmaçòes teler.antes Pâra prerreuir riscos tra

cxccuçào contralr¡al.

8.-D.Ag_QBRIç_AçÕ_SS_O¿--ç9-N]:&A:I1ADA
8,1 Entregar os proclutos/scn'iços clc acorclo c()1rl as concliçòcs c praz()s estabclccidos nestc 'l'crtno clc

1ìeferêr-rcia;

8,2 Proviclenciar a ir-nccliata corrcçào clas clcfìciências apotrtaclas pclo sctor c()lrrPctclìtc clo coutlalzit-ttc;

8.3 T'ransportar os proclutos/seniços e clisponibilizar mào cle obra cspcciâlizâcla parâ cntrega clos tnesmt>s;

8.4 llespeitar as uorlrlâs e proceclimentos cle controle e acesso às depenclências clo contrâtânte;

8.5 Responcler, integralmellte, por perclas e clanos que vier â causar ao contratante ou Ít terceirc¡s etn razào dc

açào ou ornissào, clolosa ou cuþosa, sLra olr clos seus prepostos, quanclo esses tenham siclo ocasionaclos ltor setts

erlr¡:regados clurantc a elltrcga clo proclutos/scn'iços, indcpenclentemellte cle c¡tttras corninaçòes coutratuais ou

Ic¡¡ais a (luc cstivcr srrjcitr;
8.6 Prestar toclos os escla.-ecimcntc,rs solicitaclos pelo contratânte, ateuclcuclo pro1lt,tlrlct1te a toclas as reclallaçocs;
8,7 Substituir', lìos prazr)s lxevistos tìcstc 'fcnno de Referência, sefit ônus Para o conttatâlltc, os

procìutos/servìcos c¡rc tiverem sido recusados c clcvolviclos parcial ou totâllnente pelo setor con-ìPetente, cm

razzìo cle clesacordo com as especificaçòes exi¡¡iclas, vício de qualiclacle ou improprieclaclc irara o llso;
8.8 Cllstear o frete relativo à clevoluçào dos prodr-rtos/serviços clefeituosr¡s clentro c1c> prazo de gatantia;

,ii,v. {.),t,,:1.'rl!r¿ìili,:.r li.:,,¡r:r,t. i"/1i}. i'i.iil1"ii t,l::: - {)+ ;ttr,,:lt:it.t:r:,s,::r.ìi.il i li r';r;ä. r:+:.r;,.l,,' ;.' i

.,f\;nní. t1.::ti'rr, 1 :; ;... {ìi,l:.r:.i 1:.tr",.i.) !'
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8,9 Nào srìbcontratâr orÌ transfefir a terceiros. rlcm rncsrno Píìr'cialmellte, a exccllçà() clo Pfcsclltc objelo scnl

1rréirio corlsentirnclìto por escrito c1o contratantc;
8.10 Observar os preceitos relati\¡os às icis traball-ristas, prerriclenciárias, fiscais, seguros e clttâisc¡.tcr t)Lltras 11ào

metlcionaclas, bem con-ro pagamento de toclo e quâlqrler tributo c¡Jc seia dcvido em dccorrê1rcia clireta clr.>

corl trato, is entanclcl o corltratal-ì te cle qualqlrer rcsP onsabilidâcle.

9.Ðl\TQBRIGAçW
9.1 Cumirrir e fazer cumprir toclâs âs c'lisposiçòes conticlas neste Termo cle ììefetência;
9.2 Ì)roporciotlâr toclas as facil.icl¿cles, inchisìr,e esclârecimentos atinentes ao obieto cleste f'ermo cle llefcrência,

parâ que â emprcsa possa clrlnprir as obrigaçòes cìentro clas noLtnas e collcliÇòes cla acluisiçào/prestaçào;

9.3 Designar seniclores com compctência neccssâriapan prolrìover o recebimento dos Ptocltttos/serviços, soll

os aspectos clLrantitati\¡os e qr.râlitati\¡os, assim colllo prazo de validacle e cntregâ;

9.4 Curnpril toclos os collli)rolrrissos financeirc)s assurÌlidos com a colltratacla uo prazo estipulado;

9,5 r\iocar os recursos ()rçalrentários e financeiros nccessários à execttçào cla cotrtratacào;

9.6 r\cornpanhar, coorclenâr e fìscalizar a cotltrâlaçào, ar-rotando crn registro Própric) os fatos (lue, a scll critérirl,

exijam mccliclas c()rretivâs no fornecirneuto clr¡ l)rocllttos/serviços;
9.7 Notificat a contratâcìa, por cscrito, soltrc irnperfeiçòes, falhas ou irre¡¡ulariclacles constâtaclas nos

Êornecimcr-rtos, p?rrâ quc sejarll lomaclas âs mccliclas c()rreti\¡as tlcrccssárias;

9.8 ;\plicar zis pcnaliclacles uas situaçòes previstas ncstc Termo cle lìeferôncia;
9.9 Nouñcar a CONTIìr\T¡\I)¡\, por escrito, no tocante à disposiçào cle apLicaçào cle eveuttiais pcnaliclacles,

garantinclo o conlr¿clitório e a arnpla defesa;

9.9.L Poclerá i-raver notiñcaçào pot meio elctrônico (e-rnail) a ser f<rLnecido pela CON-|R1\'I'.\|)'\ clttanclo cla

assin¿tura contratual, ficanclo â cârgo desta avisar qualquer altcração dcstc uo cr-lrso clo colltrato. Cousiclcrat-sc-ii

liclo o e-n-rail pela contratacla ,[8 (quatenta e oito) hotas apés o sett euvio.

.m. DAS SANÇOES
10.1. Comete infraçào acln-iinistrativa o fomcceclor/prestaclor de setviço quc cotneter qr-raisqtier clas inftaçõcs

1:revistas no art. 155 cla Lei n" 14.133, de 2021., cluais sejarn:

10.L.L Dar calrsa à inexecuçào parcial c1o contr¿to;
1.0.L.2 Dar causa à inexecr-rçào parcial clo contrato que caLrse grave dano à ¡\dministlação, ao funcionamento clos

sen'iços pírblìcos ou ao intctesse cc¡letivc¡;

L0.L.3 Dat causa à inexecr"rçào total do colltrÍrto;
10.1.4 Dctxat cle entregar a docnueutação exigicla para o certame;
10.1.5 Nào n1a1lter a proposta, salvo cm clccorrêr-rcia clc fatr¡ sulren'euientc clcviclaucute justifìcaclo;

10.1.6 Nào cclebrar o cotltrato ou nào entrcsjar a cloclurrentaçào exigicla l)arâ a coutrataçào, qltanclo cotlt,ocacl<¡

clcntro clo prazo clc valiclacle cle stta Prop()stâ;
10.1.7 Ense¡ar o retarclamento cla exccuçào or.r cla cntrega clo objeto cla licitaçào seur r¡otivr¡ jitstifìcaclo;

L0.1.8 ,\prcscntar clcclaraçào or.r documentacào falsa exrgida pâra o certâmc ou Plestâr cleclar:ação falsa clurante a

cìispcnsa eletrôr.rica ou a execuçào c1o coutrato;
10.1..9 lìrauclar a dislrcnsa eletrôr-iica ou prâticar ato fraucltrleuto na execução do coutrato;
10,1.L0 Comportar-se c1e mc¡clo inidônco oLr c()nleter Fraucle de qualquer natlÌreza;

10.1.10.1 Consiclera-se corr-rport,unento iniclôr-reo, erltre .outros, a declaraçào Falsa c¡"rattto às concliçòcs de

partic\raçào, cluallto ao encluadramellto como ÌvIE/EPP ou o cot-rluio clltre os fornececlotes, ctrr clttalqucr

rrrol-l1elrto cla clispensa, fircsmo ap/rs o enccrral]lcl]to cla fase cle lances;

10.1.11 Praricar atos ilícitos corn vistas â frllstríu: os ol>jctivos deste cettamc;
10.1,.12 Platicar ato lesivo ¡rrevisto 11o art. 5" da Lei 12.846/2013.
I0.2 O fornececlc¡r que cometer qr-ralqtrer das infraçòes ciiscriminaclas nos subiteus ¿nterir¡res ficatá sLrjeito, sem

¡rrejuízo da responsabrliclacle civil e criminal, às seguintcs sançòes:

a) Advertência pela ihita cio subitem 10.1.1 cleste Termo cle Refetência, c¡.tauclo nào se jusriflcar a irnpc>siçào clc

¡>crralìcladc tnais glavc:

r., r';,. l¡.r i ít; l ¡,;, l', i l,:: : ì I I i l1 ;,:. 1,.,,.'; r.:,, Í. I r
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b) Multa, calcr.rlacla sobre o valor estimaclo clo(s) itern(s) plejuchcaclo(s) pela concluta clo fotnececlot e será

a¡rlicacla ao resp<.rnsár,el pot qualc¡.rer clas infraçòes administrativas prcvistas tro item 10,1 cleste -fermo 
de

lìctcrôncia, no perccntlral cle até 10o/o (clez por cento), na hipótese cle cometitnento clas inFtaçòes prcvistas uos

itens10.1.1 a10.1.J,eaté20'/o (r'inteporcento),secometiclasinfraçòesprevistasuositeusl0.l.Bal'0J.1,2;
b.1) O valor da mrilta poclerá ser descoutaclo clas fatutas devidas à CONTILA'I'ÀDr\;
b.2) ,\ multa pocle ser aplicada isoladamente oLì junt^rnente com as penaliclacles definiclas nos itcus "c" e ".1"

al¡aixo:
c) Impedimenro de licitar e contratar no ârnbito da Ädministraçào Pírblica clireta e inclireta clo entc fccletatir'<r

qtre Liver aplicaclo a sanção, pelo prazo máximo cle 03 (três) ânos, l1os casos clos subitens 1'0.1'.2 a 10.1.7 clestc

Tcrrnc¡ cle Referôncia, qr,ranclo nào se jr:stificar a irnposição cie penaliclacle mais grave;

d) f)eclaração cle inicloneidade para licitar oLt contratar, que impedirá o responsár'el clc licitat otl colltratar n()

âmltirr¡ cla ¡\clministraçào PírbLica clircta c it.rclireta cle toclos os entes feclcrativos, pelo ptazo mirimo dc 03 (ttês)

anos e rnáximo clc 06 (seis) anos, 11os casos clos subiteus 10.1.2 a 1.0.1.1'2 clcstc Tcrtno c'le lìcferêr-rcia;

10.3 Na aplicaçào clas sançòes serào cor.rsiclcr-acl<¡s:

1.0.3.1 ;\ nâturezâ c a gr:ar,ìclaclc cla ir-rfraçào crlr.r'rcticla;

10.3.2 .A.s peculìariclaclcs clo caso colrcrcto;
10.3.3 ¡\s circr-rnstâtrcias agra\¡autes or-Ì atenuarltes;

10.3.4 Os clanos r¡-rc clela provierem para a ¡\cln'rinistr:açào Pírbhca;

10.3.5 ;\ implantaçào ou o a¡lerfeiçoarnento c1e ¡rtograrna de integriclacie, confortne l1orlrtâs e oricntaçòes cìos

órgàos clc coutrc¡lc.

L0.4 ,\ aplìcaçào clas sar-rçòes previstas nestc r\viso cle Conffatação Direta uào excltti, em l-ripótese alguma, a

obrigaçÀo cle reparaçào integral clo clano causíìrlo à Cotlt-r:atante.

10.5 Toclas as sançc)cs prcvistas neste Àr'iso poclerào scr aplicaclas cuurulativat¡e11te colrt a tnttlta.

1"0.6 Se a r-nnlta apLicacla e as inclenizaçòcs cabívcis Forern superiores ao valor cle 1:agamentc¡ eventttalrientc

clo,iclo pela r\clministraçào à contratacla, alén-r cla percla clesse valor, a cliferença será clescontacla cl¿ gatantia

prestacla ou será cobracla juclicialmente;

10.7 r\ aplicaçào de clualquet clas penalidacles previstas te¡ltzat-se-â em Processo ¿dministrativo que assegr"trar'á <l

contraclitório e a arnpla clefesa ao fornececl<tr/acljudicatário, obsen'anclo-se o tito proceclimental Prc\¡isto no

Capítulo I do Título lV cla l-ei 1.4.133/2021. - Das Infraçòes e Sanções r\dr¡inistrativas.

.11. -ÐO PAGAMTìNTQ
1L.1 O pagarrìento scrá cle foma parcclada, mccliante o(a) fornecitrrcnto ao Nluuicípio clc NO'I''\ ltrISCr\l-

ìjl-ll'ftìÖNlCÀ, juntar.nerìte com a cornpi:o\¡âçào da regrilaridacle fìscal cxigiclos pelo attigo 68 cla Lei n"

14.133/2021,. Estes clocumcntos cleltois cle c<>nÊcriclos e visados, serào elrcâl11ir.rhaclos Pârâ proccssâlrrento c

pagamcllto no pt^zo cle até 30 (trinta) clias cor:riclos, após a rcspectiva aprcscutaçào;

11.1.1 À lazo acilna re[crcnciaclt, , será paga mlrlta ñnanceira nos seguintes termos

Onde:
VÀ,{ = Valor cla Multa lìinanceira;
\/P = ÿ¿16¡ cla Nc¡ta Fiscal;
ND = Núrmero clc clias cm atraso.

L1..2 Oc<>rrenclo crros na âpresentaçào clo(s) clocumento(s) fiscal(is), olt otìtra circr-rt-rstância irnpeclitiva, o(s)

mcsr-no(s) setá(ào) clcvolvido(s) à emptcsa c<¡ntratada para correção, sendo que o tecebitnento clefir-ritit'o será

suspellso, fic¿r-rclo estabeleciclo que o pl'azo l)arâ pagamento setá coutaclo a Partir cla data de apresentaçào cicr

novo clocurnento fiscal, deviclamente corrigido;
LL.3 ;\ NOT;\ FISCAL EI-ETRÔNICi\ deverá conter o mesmo CNPJ e razào social apresentaclos clttanclo na

proposta, assim corno, o número cla contrataçào, o(s) objeto(s), os valotes unitários e totais;

11,4 Qualquer alteraçào feita no colltrato social, ato coustittitivo c)u estanlto cleverá set comtttricaclo ao

contratante, mecliantc clocr,rn-rentaçào pró¡rria, para a¡rreciaçâo cla ¿lrtoriclaclc cotnltctente;

o
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11.5 O colltratântc ltoclerá decluzir clo pa¡¡amcnto irnportâncias c¡re a cpralclr.rer título lhe fc¡rem clcviclos ltcla
clrlpresa contratacla, ctn clecotrêucia cle clcscutll:limcnto c1e suas obrigaçòes;
11.6 Para a efctivaçào clo pagamento, a contratacla deverá n1ânter as lnesl-ttâs concliçòes relativas à prollosta clc

prcçoeahabihtaçào; 
^

11..7 O pâgârrÌento referente ao valor da NO-IÂ FISC;\L ELETRONICÂ será feito por Otclem Bancária.

12 pA pO'rAçÃO ORçAMENTÁRrA
12.1 Os reclrrsos clestinaclos à exccução cieste objeto correrâo por conta cìa segttinte dotação orçameutátiâ:

3.L0 - Gestão/Uniclacle: 1501 - GES'rÃO ADMINISTRAVIVA DO ITUNDO MUNICIPAL DIì
PRI1VIDENCIA SOCIAL;
3.11 lror-rte cle lìecnrsos: 1.802.000t).00;

3.12 Pro j cto ¡\tir,ìclacle: 1 5.0 1.09 .27 2. 0 I 00. 2. 1 t )3. (XXX);

3.13 Lllcrncnto cle Despesa: 3.3.90.39.00

ß DA DOCIJMIJNTAçAO I]XIGIDA PARA IIABILITAÇÃO
13.1. D a I Iabilitação Jurídica:
a) No caso cle empresário individual, inscrição no Registro Pírblico de Ernpresas Nletcantis, a cargo cla Junta
Con-rercial da respectiva sede;

b) Ern sc tratanclo cle Microempreendedor Individual MIII: Certificado cla Condiçào cle

À4icroernpreenclcclor lncliviclual - CClvIllI, cuja aceitaçào ñcarâ condìcionacla à r'erificaçào ci¿ autenticiclacle nc¡

sítio rwvrv.lrortalclocrnpreencleclor.gov.br;
c) No caso de socicdade empresária ou ernl)resa individual de responsabilidade limitacla - IiIRIìL.I: atc>

cor.rstitutivo, estaluto ou contrato social cm rrigor, derridamcrltc registraclcl na Junta Comercial cla reslrcclirta secle,

acompanhado clc clocurnento cornprobatódo clc s et¡s acln-rinis traclores ;

c.L) Inscriçào no lìcgistrc¡ Pírblico de Ernpresas Mercantis oucle opeta, cotn avetltaçào no lìegistlo oncle tcm
secle a matriz, l1o caso dc set o patticipante sr.rcursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscriçào clo ato constitutivo uo Registro Civtl clas Pessoas Jtrdclicas clc¡ k;cal

cle sua secle, acompanhacla c1e prova cla inclicaçào dos scr,rs aclninisttaclorcs;
f) Dccreto cle autorizaçào, em sc tratanclo clc sr>cieclacle empresária cstfangcir:Íì ctn fttucir¡ualnento no País;

g) No caso cle lrilial, sucursal ou agência dc sociedade simplcs ou em¡rresária: inscriçào clo ato c()llstituti\'o
cla filial, sncursal ou agência cla socicclaclc siurplcs ou cmpresária, tcspectivarncnte, no lìegistto Cii'il clas l)cssoas

.f ur-íclicas or.r no llcgistro Pírb[co cle ltrnpresas Nlercantis oncle opera, c<>t¡ averbaçaci no llcgistro otrclc lctr-i scclc

^ 
m túz;

h) No caso cle Sociedade cooperativa: ata clc funclaçào e estatuto social, cotn a ata da assembleia qr-re o

apro\¡oLr, cleviclamente arquivado na Junta Cor¡ercial oli insctito no lìegistro Civil clas Pessoas .)r-rríclicas cla

respectiva sede, alérn do registro cle que trata o 
^fi. 

107 da Lei n" 5.764,de 16 de dezer¡lxo 197I;
i) Docr"rmento cle iclentidacle cot¡ foto do(s) Sócio(s);
j) Os clocuû-rentos aprese ntaclos cleverào cstar âcolTrpanhaclos c1e todas as alteraçòes ou da consoliclaçãc.r

respectiva.
13.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) Ptova cle inscriçào no Caclastro Nacional clc l)cssoas Juríclicas ou nc¡ Caclastro cle Pessoas Físicas, confortne rr

caso;
b) Prova cle reglrlariclacle Frscal peralltc a Ì'.'azcncla Nacional, mecliante aprescntaçào de certiclào expcclicìa

conjuntamente ¡rela Secretarìa cla lìeceita lìeclcral clo lJrasil (lìFB) c pela Procr.rracloria-Cìeral da lìazcncla Nacioual
(PGFN), referente a toclos os créclitos tributári<¡s feclerais c à Dívicla Ätiva cla União (Dr\U) por clas

aclministraclos, inclusive ac¡.reles relativos à Scglrriclade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, clc

02/10/2014, dr,¡ Sccretário cla lìeceita Fcclcral clo llrasil e cla Procr-rraclora-Geral cia Fazencla Nacional;
c) Plova cle regular:iclacle cc>m o Fllnclo cic Gar-antia clo'fcmpo cle Serviço (ltGTS);

/l'.¡. (ìr,:j. \l::,;:tílit.'-í;lvi¡;;'r. ti1i.,\, 1i.::iil"ì:stj¡.: - {¡:
.,,1 ¡ i a 1 ,
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cl) Prova cle inexistôncia cle débitos inaclirnplìclos perante a Justiça cio 'fral¡alho, mecliante a apreselrtação cle

certiclào negativa ou positiva corn efeito cle negativa, l1os terfiros clo Título ViI-'\ cla Consolìdaçào clas Leis clc-r

Traball-ro, aprovacla ¡relo l)ecteto-Lei n" 5.452, cle 1" de rnaio de 1.943;

e) Prova de inscriçào no caclâsüo cle cc,rr-ltlibuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao clomicího ou secle clo

fornececlor, pertinente ao selr rarno de atìr'iclacle e cornpatível com o objeto contratuâl;
f) Prova de regnlariclade com tt Fazenda Estac[ral e Municipal clo clomicíl.io ou scclc c]o fotnececlor, reladr.a iì

atividade em cujo exetcício contrâtâ olr corlcorre;
g) Caso o fomcceclc¡r seja cor.rsicleraclo isento clos úibutos estacluais e/or.t muuicipais telaciouaclos ao oltjct<t

contratual, cleverá colnpro\¡âr tal condiçào rnecliante lt apresentâção de cleclaração cla -ltrazencla resPcctivâ clo setl

clr¡rnicílio ou seclc, oLì oLrtra ecluivaleute, na foma cia lci;
h) Declataçào clc clr,rc nào ern¡lrega lr:re11or cle l8 ¿nos em trabalho noflrrllo, perigcrso ou ittsalttbre c ttào emptega

rnenor de 16 an<¡s, sahro 1rlc1ror, a partir cle 14 anos, na condição de aprencliz, nos termos clo artigo 7o, XX-YIII,
cla Constitr:içào.
13.3 Qualifi cação llconômico-Financeira
13.3.1.certiclào negativa de falência expeclicla pclo clistribuiclor cla secle clo fornececlot - Lei u" 14.133, de 2021',

rut.69, caput, inciso II);
13.3.2.balanço patrimonial, clemonstração cle resultaclo cle exetcício e clem¿is clemonstraçòes contábeis dos 2

(clois) írltirnos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados nâ fotma da Lei, vedacla a sua snbstitr,riçào por
balancetes ou balanços provisórios podenclo scr atualizados pelos ínclices oficiais ciuauclo eucertaclos a trrais cle

03 (três) r¡eses c1a clata de aptesentaçào cla proposta, deviclamente tegistraclo r-ro órgào comPetente e assiuadrr

por proñssional contábil, registraclo no Conselho Regional cle Conselho cle Contabilidacle detentor cle Celticlàc-r

cle lìegulariclacle Pro fìs sional, comprovanclo;
13.3.2.1 ínclices de I-rquiclez Geral (I-Cì), Liquiclez Cortente (LC), e Solr'ência Getal (SG) superiores a 1

(rm);
Àtivo Circulante 1- Iìealizável a Longo Prazc>

Passivo Circulante t Exigível a Longo Ptazo

Ativo Circulante

Passivo Circr-rlaute

r\tivo "fotal

Passivo Circulante * Exigível a Longo Ptazo

a) Justificativa: Os ínclices coadi.rnarn-se com r> lrrt.69, da Lei n" 1,4,1,33/21 e fotarn estabeleciclos em valores

razoáveis para avaliat a clualifìcação econôt¡ico-financeira dos licitantes, pc-ris permitem a comProvação cla

situaçào financeira da empresa de forma objetiva, fcrram estabelecidos observanclo valores usttalmeute aclotaclos

p^r^ 
^ 

avaliação cla situação financeira das cmpresas e não frustram on restriugcrn o caráter competitir'<t clcr

ccrtalr'rc, pois fotam cstabeleciclos em patâmares mínit¡os aceitávcis.

a.1) O ínclice cle Lic¡riclez (leral clernonstra a capaciclaclc cle pagamellt() cla empresa a longo pr^zo, relacionanclcl

tr.rclo que se con\¡crterá em clinheiro llo clu:t() c no kngo prazo corrr as clíviclas tambérn cle curto e de longc>

prazo. Ínclice lnerlot clo qlrc 1,00 clcn-ronstra cluc 2i errpresa nào possr.ri rccllrsos finauceiros suficientes Para pâgâr-

as suas clíviclas a longo pl;^zo, o que pode compromcrtcr a contit'ruicladc clas atjviclaclcs cla ernptesa.

a.2) O i-rclice c1e Licluiclez Cotrcnte demonstl'a a capaciclacle de pagament() a curto pr^zo, relacion¿nclc¡ tr-rdo c¡-re

se con\¡erterá cm dinhciro no curto prnzo com as c1ír'iclas t¿rnbém clc curto pt^zc). Inclice tnctìor do que 1,00

demousffa que a empresa não possui recursos finauceiros para lronrar suas obrigações cle ctuto Prâzo, o c'ltlc

¡rocle inviabiLizar a continuiclacle clas ativiclades cìa empresa.
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a.3) O hclice cle Solvência Geral demonstra a capacidacle de umâ empresa cìe cltritat sr-ras obrigaçòes fìnanceiras.

Portanto, o cálculo clo índice de solvência, objetiva verificar se a empresa terá concliçoes cle aclimplir toclos os

seus comprorniss<.rs financeilos serrr coffrprorncter â boa qualìclacle cla execuçào contratual.
13.3.2.2 comprovacào cle capital social cle l1n/o (clez por cento) clo valor cstimaclo da contlataçiìo;
13.3.2.3 .\s ernpresas criaclas r-ro cxercícic> financeiro da licitaçào clcvet:ào atcncler a toclas as cxi¡;ôncias cla

habilitaçào c poclcrào substituir os clemonstrativc,rs contábeis pelo balanço cle abertr"rra;

13.3.2.4 Os clocumentos refericlos acima lirnitar-se-ào ao último exercício no câso c1e a pessoa jr-rríclica ter

siclo constinrícla há n-renos cle 2 (dois) anos;

13.3.2.5 Os documentos referidos acina deverào ser exigiclos cor¡ base no limite defintclo pela Receita

Fecleral clo Brasil para transnìissào cla EscrirLrraçào Contábil Digital - ECD ao Specl.

13.3.3.,{s empresâs criadas no exercício financeiro cla licitaçào cleverão atender a toclas as exigências da

lrabilitação e poderão substituir os clemorlstrativos contábeis pelo balanço cie abetftrra. (Lei n" 1.4.1.33, de2021,
art. ó5, $1").
13.3.rl.Por Balanço Patrirnonial apresentado na Forsra cla l-ei, considere-se o seguinte:

a) No caso clas socieclaclcs por açòes, deverá aincla, ser âpresentâclo o balanço patrirnonial publ,icacio cm i-rrgào clc

irr-rlrrcnsa oltcial ou conFr¡tme clispuset a l-ei I'-ccleral n" 6.40t1/76;
lr) Caso a erllpresa licitantc urilize o Sistema Pírblicc¡ cle Escrituração Digital (SPED), cleverá tr^zet o balanço

patrinrorrial autentìcaclo tarnbórn pelaJunta Comercial, conf<¡rme entenclit¡cnto constânte no Parecer n" 1'3/2017

cle 22 de agosto de 2017, da lavra do Procuracl<>r r\utátqr.rico claJunta Comercial clo Estado do Ceará *JUCEC.

13.4 Qualifi cagio'I'écnica
13.4.1 Cornprovação de aptidão para o fomecimcnto cle bens similates/equivalentes ou slrpefiores col-ì1 o objeto
clesta contrat,.rção, ou corrr o item/lote pertil-ìelltc, por rneio cla apresentação cle cetticlões ott atestaclos, lror
pessoas jr"rríclicas clc direito público ou privado.
13,4,1..L. Para fins cla cotltptovação cle cllÌe trtt,t este subitem, os atestaclos clevetào clizcr rcspcito I coutrat()s

executaclos colrì as scgr.iintes catacterísticas mítritnas:
a) O atestado cle capacidaclc técnica develá apresentâr a clescrição completa clos iteus, c1r-ranticladcs,

1'tnzof vtgência, número clo processo e contrâto, 11offìe, e cârgo cla pessoa que assinou, colrrprovâlldo boa

clr,raliclade do fomccimento, bem como sc forarn cumpriclos os prazos e obrigaçòes assttt¡idas.
13.4.2 Os atestaclos de capaciclacle técnica poderâo ser apresentados em nome cla matriz ou cla filial do

fornececlor.
13,4,3 O fornecedor clisponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimiclacle dos

atestados, apreserltando, qnanclo solicitado pela Administlação, cópia do colltrato que deu stÌPorte à coutrataçào,

endereço atlrâl cla contrâtânte e local em que foi executado o objeto contratado, detltre olttros clocumeutos.
14. ESTTMAITVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
14.L O custo estimado total cla contrataçào ó cle R$ 9.766167 (Nove mil setecentos c sessenta seis reais e

sessentâ e sete centavos), colìforme clrstos unitários apostos nestc Tcrtlo cle lìcfcrência.
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